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ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E SUGESTÃO BIBLIOG RÁFICA 

 
Observação: Considerar-se-á a legislação vigente at é a data da publicação do Edital de Abertura das 
Inscrições. 

 
b) Cargos com Exigência de Ensino Fundamental Compl eto 

 
1.01 – CONTÍNUO  
PORTUGUÊS: 05 QUESTÕES 
Interpretação de texto. Sinônimos e Antônimos. Sentido próprio e figurado das palavras. Ortografia oficial. 
Acentuação. Substantivo e adjetivo: flexão de gênero, número e grau. Verbos: regulares, irregulares e auxiliares. 
Emprego de pronomes. Preposições e conjunções. Concordância verbal e nominal. Crase. Regência. 
MATEMÁTICA: 05 QUESTÕES  
Números inteiros: operações e propriedades. Números racionais, representação fracionária e decimal: operações e 
propriedades. Razão e proporção. Porcentagem. Regra de três simples. Equação de 1º grau. Sistema métrico: 
medidas de tempo, comprimento, superfície e capacidade. Relação entre grandezas: tabelas e gráficos. Raciocínio 
lógico. Resolução de situações problema. 
INFORMÁTICA: 05 QUESTÕES 
Conceitos básicos de software e hardware. Noções do ambiente Windows XP. Editor de texto Word XP. Conceitos 
de  internet e  intranet.  Internet Explorer. Correio eletrônico (webmail). Cópias de segurança (backup). Conceito e 
organização de arquivos (pastas/diretórios). Noções básicas de armazenamento de dados. 
CONHECIMENTOS GERAIS E BÁSICOS DA FUNÇÃO- 20 QUESTÕ ES 
Ética e Cidadania: direitos e deveres do profissional: ética da responsabilidade, da humanidade. Primeiros Socorros, 
Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, Atualidades Sociais, Políticas, Econômicas, Financeiras e Esportivas 
divulgadas pela imprensa. Relações humanas no trabalho. Noções de Prevenção de acidentes, e de organização e 
disciplina geral. Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função. Correspondências, 
endereços, noções de entrega, recepção de documentos, ofícios, memorandos, cartas, envelopes, atendimento ao 
público. 
LEGISLAÇÃO: 05 QUESTÕES  
Lei 1500/99 de 13/12/1999 - Dispõe sobre o REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE B.J dos 
PERDÕES disponível no site www.integribrasil.com.br 
 

c) Cargos com Exigência de Ensino Médio Completo e/ ou Técnico  
 
2.01 – AGENTE DE CONTROLE DE VETORES E ZOONOSES 
LÍNGUA PORTUGUESA – 10 QUESTÕES 
Compreensão e interpretação de textos. Tipologia textual.  Paráfrase, perífrase, síntese e resumo. Processos de 
coesão textual. Sintaxe de construção: coordenação e subordinação. Emprego das classes de palavras.  
Morfossintaxe: estrutura e formação de palavras. Emprego das classes de palavras. Concordância.  Regência. 
Significação literal e contextual dos vocábulos. Pontuação.  Ortografia oficial. Redação na modalidade escrita, formal 
e culta da língua portuguesa usada contemporaneamente no Brasil. 
MATEMÁTICA: 10 QUESTÕES 
Números inteiros e racionais: Operações. Problemas. Múltiplos e divisores de números naturais. Problemas.  
Sistema decimal de medidas, sistema de medidas do tempo, sistema monetário brasileiro, medidas de comprimento, 
superfície, volume e massa. Problemas. Razões, proporções, regra de três simples e porcentagem. Problemas.  
Geometria: perímetros, áreas e volumes. Problemas. Raciocínio Lógico-Matemático.  
INFORMÁTICA: 05 QUESTÕES 
Conceitos básicos de software e hardware. Noções do ambiente Windows XP. Editor de texto Word XP. Conceitos 
de internet e  intranet.  Internet Explorer. Correio eletrônico (webmail). Cópias de segurança (backup). Conceito e 
organização de arquivos (pastas/diretórios). Noções básicas de armazenamento de dados. 
CONHECIMENTOS GERAIS E BÁSICOS DA FUNÇÃO- 10 QUESTÕ ES 
Ética e Cidadania: direitos e deveres do profissional: ética da responsabilidade, da humanidade. Primeiros Socorros, 
Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, Atualidades Sociais, Políticas, Econômicas, Financeiras e Esportivas 
divulgadas pela imprensa. Relações humanas no trabalho. Noções de Prevenção de acidentes, e de organização e 
disciplina geral. Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função.   
Ministério da Saúde Brasília – DF 2009 - Cadernos de Atenção Básica N. 21 Vigilância Em Saúde – Zoonoses 
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Ministério da Saúde Brasília – DF 2009 - Cadernos De Atenção Básica, N. 22 - Vigilância Em Saúde: Dengue, 
Esquistossomose, Hanseníase, Malária, Tracoma E Tuberculose 
BRASIL – Lei Federal nº 8080/90 
LEGISLAÇÃO: 05 QUESTÕES  
Lei 1500/99 de 13/12/1999 - Dispõe sobre o REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE B.J dos 
PERDÕES disponível no site www.integribrasil.com.br 
 
2.02 – TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
LÍNGUA PORTUGUESA – 10 QUESTÕES 
Compreensão e interpretação de textos. Tipologia textual.  Paráfrase, perífrase, síntese e resumo. Processos de 
coesão textual. Sintaxe de construção: coordenação e subordinação. Emprego das classes de palavras.  
Morfossintaxe: estrutura e formação de palavras. Emprego das classes de palavras. Concordância.  Regência. 
Significação literal e contextual dos vocábulos. Pontuação.  Ortografia oficial. Redação na modalidade escrita, formal 
e culta da língua portuguesa usada contemporaneamente no Brasil. 
MATEMÁTICA: 10 QUESTÕES 
Números inteiros e racionais: Operações. Problemas. Múltiplos e divisores de números naturais. Problemas.  
Sistema decimal de medidas, sistema de medidas do tempo, sistema monetário brasileiro, medidas de comprimento, 
superfície, volume e massa. Problemas. Razões, proporções, regra de três simples e porcentagem. Problemas.  
Geometria: perímetros, áreas e volumes. Problemas. Raciocínio Lógico-Matemático.  
CONHECIMENTOS GERAIS E BÁSICOS DA FUNÇÃO- 15 QUESTÕ ES  
Ética e Cidadania: direitos e deveres do profissional: ética da responsabilidade, da humanidade. Primeiros Socorros, 
Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, Atualidades Sociais, Políticas, Econômicas, Financeiras e Esportivas 
divulgadas pela imprensa. Relações humanas no trabalho. Noções de Prevenção de acidentes, e de organização e 
disciplina geral. Conhecimentos básicos sobre a rotina do trabalho, compatível com a função.  Ética Profissional: 
Código De Ética Dos Profissionais De Enfermagem, Legislação Dos Profissionais De Enfermagem –Assepsia E 
Antissepsia. – Esterilização: Úmida E A Seco, Agentes Químicos. – Microorganismos Patogênicos: Protozoários, 
Fungos, Bactérias, Microbactérias E Vírus. – Sinais Vitais. – Saúde Da Mulher (Pré-Natal, Parto E Puerpério; Coleta 
De Citologia Oncótica Do Colo Uterino; Prevenção Do Câncer De Mama: Métodos Contraceptivos; Climatério; 
Gravidez Na Adolescência.) – Saúde Da Criança (Puericultura E Pediatria. Imunização) - Saúde Do Adolescente - 
Saúde Do Adulto (Programas De Hipertensão, Diabetes, Aids, Tuberculose E Hanseníase). - Fundamentos De 
Enfermagem (Curativo, Sondagem, Inalação Etc...) - Doenças Sexualmente Transmissíveis. - Infecção Hospitalar. – 
Medidas De Higiene E Segurança Para O Trabalhador De Enfermagem. - Política De Saúde – Sus  (Diretrizes, 
Princípios) – Lei 8080 E 8142 De 1990. - Emergências Clínico-Cirúrgicas E Assistência De Enfermagem. – Primeiros 
Socorros (Traumas, Queimaduras Etc...) Epu. Enfermagens, Cálculos E Administração De Medicamentos - Norma 
Do Programa Estadual De Imunização/Manual De Vacinação Da Secretaria De Estado Da Saúde; Sus - Sistema 
Único De Saúde - Princípios E Diretrizes/Ministério Da Saúde. Política Nacional De Saúde (Análise Sumária Da 
Constituição Do Sistema De Saúde No Brasil).  
LEGISLAÇÃO: 05 QUESTÕES  
Lei 1500/99 de 13/12/1999 - Dispõe sobre o REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE B.J dos 
PERDÕES disponível no site www.integribrasil.com.br 
 

c) Cargos com Exigência de Ensino Superior  
 
3.01 - DENTISTA 
LEGISLAÇÃO – 20 QUESTÕES  
BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 399 ‐ Pacto de Gestão. Diário Oficial da União, fevereiro de 2006. Brasília, 
2006. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 648, de 28 de março de 2006. Brasília, 2006. Aprova a Política  
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica 
para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde. Disponível em 
http://www.saude.gov.br/dab 
BRASIL. Ministério da Saúde. Regionalização da  assistência à saúde: Aprofundando a descentralização com 
eqüidade no acesso. Norma Operacional da Assistência à Saúde ‐ NOAS‐SUS 01/2002 (Portaria MS/GM n.º 373, de 
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27 de fevereiro de 2002, e regulamentação complementar). 2ª ed. rev. atual. Brasília: MS; 2002. Série A: Normas e 
Manuais Técnicos. 
BRASIL, Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde. Doenças Infecciosas e Parasitárias – Guia de 
Bolso, 5ª edição ampliada –série B, Textos de Saúde, 2005. (Disponível no endereço eletrônico 
www.saude.gov.br/svs  – relação completa de publicação) 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização: 
documento base para gestores e trabalhadores do SUS – 2ª edição Brasília ‐ Ministério da Saúde, 2004. 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. Política Nacional de Gestão Estratégica 
e Participativa para o SUS – Participa SUS. 2ª edição. Brasília, 2009. Disponível em http://www.saude.gov.br 
Lei Federal n.º 9.787 e Resolução 391/99. Resolução SS – 33; Lei Federal n.º 6,360/76, Decreto  Federal 
79.094/1977. Portaria CVS – 12; Lei n.º 5.991. Decreto n.º 74.170 de 10/06/1974. Portaria 2.084 e 2.577 de 
27/10/2006 (DOU 13/11/06);  
Lei 1500/99 de 13/12/1999 - Dispõe sobre o REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE B.J dos 
PERDÕES disponível no site www.integribrasil.com.br 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO – 20 QUESTÕES 
1. Anatomia: osteologia, miologia, pares cranianos, vascularização e fáscias da cabeça e pescoço, espaços teciduais 
potenciais, articulação temporomandibular e seios da dura-máter. 2. Clínica cirúrgica: pré e pós- operatório, 
anestesia local, exodontia, cirurgia pré-protética, hemorragia e hemostasia, dentes inclusos, complicações 
bucossinusais, fraturas faciais, traumatologia, cirurgia da articulação temporomandibular, cirurgia ortognática, 
infecções odontogênicas, alterações de desenvolvimento das estruturas orais e periorais, hiperplasias e neoplasias 
benignas, lesões prémalignas, neoplasias malignas, neoplasias odontogênicas, cistos odontogênicos, cistos não 
odontogênicos, lesões pulpoperiapicais, infecções bacterianas, virais e micóticas, injurias físicas e químicas da 
cavidade oral, patologia das glândulas salivares, doenças dos ossos e das articulações, principais manifestações das 
doenças dos sistemas específicos e distração osteogênica. 3. Farmacologia: vias de introdução dos medicamentos, 
absorção, biotransformação, eliminação, anestésicos locais, vasoconstrictores, analgésicos, antiinflamatórios, 
antibióticos. 4. Radiologia oral e maxilofacial: radiografias dentárias, panorâmicas e extraorais, interpretação 
radiográfica, lesões radiolúcidas dos maxilares, lesões radiopacas dos maxilares, lesões radiolúcidas e radiopacas 
dos maxilares. 
 
3.02 – DIRETOR DE ESCOLA DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
LEGISLAÇÃO – 10 QUESTÕES 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL promulgada em 5 de outubro de 1988 - Artigos: do 5º 
ao  
16; 37 a 41; 59 a 69; 205 a 214; 226 a 230 
LEI FEDERAL Nº 9394/96; Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e suas alterações; 
LEI FEDERAL Nº 8069/90; Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente; e suas alterações, 
especificamente os artigos: 1º ao 4º, 15 ao 18 e 53 ao 59; 208; 232 e 245. 
LEI FEDERAL Nº 10.172, de 09/01/01 – Aprova o Plano Nacional de Educação.  
PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional para 
a Educação Básica; 
PARECER CNE/CEB Nº 20/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 05/09; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional para 
a Educação infantil; 
PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; Institui as Diretrizes Operacionais para 
atendimento educacional especializado na educação básica modalidade educação especial; 
Lei 1500/99 de 13/12/1999 - Dispõe sobre o REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE B.J dos 
PERDÕES disponível no site www.integribrasil.com.br 
Lei 1600/01 - Dispõe sobre "O Estatuto do Magistério. Plano de Carreira, Vencimentos e Salários dos Integrantes do 
Quadro do Magistério Municipal de Bom Jesus dos Perdões e dá outras providencias correlatas. Disponível no site 
www.integribrasil.com.br 
PUBLICAÇÕES INSTITUCIONAIS – 15 QUESTÕES 
BRASIL – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA – Diretrizes curriculares Nacionais para Educação Infantil – 
disponível em http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12579%3Aeducacao-
infantil&Itemid=859  
BRASIL – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA – Parâmetros Nacionais de Qualidade para Educação Infantil – 
disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12579%3Aeducacao-
infantil&Itemid=859  
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BRASIL – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA – Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil vol. I, II 
e III – disponíveis em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12579%3Aeducacaoinfantil&Itemid=859  
ARTIGOS, OBRAS E AUTORES – 15 QUESTÕES 
PERRENOUD, Phillipe. Ensinar: agir na urgência, decidir na incerteza. Porto Alegre: Artmed, 2001  
THURLER, Mônica Gather. Inovar no interior da escola, Porto Alegre: Artmed, 2001. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa, Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
2000. 
CAMPOS, Maria M.; CRUZ, Maria Helena Vieira. Consulta sobre qualidade da Educação Infantil: o que pensam e 
querem os sujeitos deste direito. São Paulo: Cortez, 2006. 
LÜCK, Heloisa. Liderança em gestão escolar. Rio de Janeiro: Vozes, 2008. 
BARBOSA, Maria Carmen S. Por amor e por força: rotinas na educação infantil. Porto Alegre: Artmed, 2006. 
OLIVEIRA, Zilma Ramos de. Educação infantil: fundamentos e métodos. São Paulo: Cortez, 2007.  
SAVIANI, Dermeval. A pedagogia histórico crítica. S.P: Cortez, 1990. 
DELORS, Jacques (Coord.). Os quatro pilares da educação. In: Educação: um tesouro a descobrir. São Paulo: 
Cortezo 
 
 
3.03 – MÉDICO GINECOLOGISTA 
LEGISLAÇÃO – 20 QUESTÕES 
BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 399 ‐ Pacto de Gestão. Diário Oficial da União, fevereiro de 2006. Brasília, 
2006. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 648, de 28 de março de 2006. Brasília, 2006. Aprova a Política  
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica 
para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde. Disponível em  
http://www.saude.gov.br/dab 
BRASIL. Ministério da Saúde. Regionalização da  assistência à saúde: Aprofundando a descentralização com 
eqüidade no acesso. Norma Operacional da Assistência à Saúde ‐ NOAS‐SUS 01/2002 (Portaria MS/GM n.º 373, de 
27 de fevereiro de 2002, e regulamentação complementar). 2ª ed. rev. atual. Brasília: MS; 2002. Série A: Normas e 
Manuais Técnicos. 
BRASIL, Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde. Doenças Infecciosas e Parasitárias – Guia de 
Bolso, 5ª edição ampliada –série B, Textos de Saúde, 2005. (Disponível no endereço eletrônico 
www.saude.gov.br/svs  – relação completa de publicação) 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização: 
documento base para gestores e trabalhadores do SUS – 2ª edição Brasília ‐ Ministério da Saúde, 2004. 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. Política Nacional de Gestão Estratégica 
e Participativa para o SUS – Participa SUS. 2ª edição. Brasília, 2009. Disponível em http://www.saude.gov.br 
Lei 1500/99 de 13/12/1999 - Dispõe sobre o REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE B.J dos 
PERDÕES disponível no site www.integribrasil.com.br 
AUTORES, OBRAS E CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃ O - 20 QUESTÕES. 
Anatomia e embriologia; Planejamento familiar;Dor pélvica e dismenorréia; Doenças sexualmente transmissíveis e 
infecções geniturinárias; Gravidez ectópica; Doenças benignas do trato reprodutivo; Cirurgias para patologias 
benignas e malignas do trato genital inferior; Incontinência urinária de esforço, uretrocele, cistocele e distopias do 
útero; Doença inflamatória pélvica; Endocrinologia ginecològica (amenorréia, anovulação, hirsutismo, hemorragia 
uterina disfuncional, desenvolvimento sexual, puberdade e climatério); Infertilidade; Endoscopia ginecológica; 
Endometriose; Câncer de colo uterino;Propedêutica do colo uterino; Câncer de ovário; Câncer de vulva; Doença 
trofoblástica gestacional; Doenças benignas e malignas da mama; Ginecologia infanto-puberal.   
 
 
3.04 – MÉDICO OFTALMOLOGISTA 
LEGISLAÇÃO – 20 QUESTÕES 
BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
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BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 399  - Pacto de Gestão. Diário Oficial da União, fevereiro de 2006. Brasília, 
2006. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 648, de 28 de março de 2006. Brasília, 2006. Aprova a Política  
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica 
para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde. Disponível em  
http://www.saude.gov.br/dab 
BRASIL. Ministério da Saúde. Regionalização da  assistência à saúde: Aprofundando a descentralização com 
eqüidade no acesso. Norma Operacional da Assistência à Saúde NOASSUS 01/2002 (Portaria MS/GM n.º 373, de 
27 de fevereiro de 2002, e regulamentação complementar). 2ª ed. rev. atual. Brasília: MS; 2002. Série A: Normas e 
Manuais Técnicos. 
BRASIL, Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde. Doenças Infecciosas e Parasitárias – Guia de 
Bolso, 5ª edição ampliada –série B, Textos de Saúde, 2005. (Disponível no endereço eletrônico 
www.saude.gov.br/svs  – relação completa de publicação) 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização: 
documento base para gestores e trabalhadores do SUS – 2ª edição Brasília -  Ministério da Saúde, 2004. 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. Política Nacional de Gestão Estratégica 
e Participativa para o SUS – Participa SUS. 2ª edição. Brasília, 2009. Disponível em http://www.saude.gov.br 
Lei 1500/99 de 13/12/1999 - Dispõe sobre o REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE B.J dos 
PERDÕES disponível no site www.integribrasil.com.br 
AUTORES, OBRAS E CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃ O – 20 QUESTÕES. 
Doenças do anexo do globo ocular; Doenças conjuntiva; Doenças da córnea; Doenças da retina; Doenças da úvea; 
Doenças do nervo óptico; Doenças do Cristalino; Doenças da musculatura extrínseca ocular; Doenças da vias 
lacrimais; Doenças da oncologia em oftalmologia; Doenças da órbita; Doenças da urgência em oftalmologia; Cirurgia 
em oftalmologia; Laser em oftalmologia; Glaucoma; Epidemiologia ocular; Pesquisa em oftalmologia; Embriologia 
Ocular. Anatomia da Órbita. Anatomo-Fisiologia do Globo Ocular. Inervação, Vascularização e Musculatura. 
Conjuntivites. Catarata. Estrabismo. Retinopatias. Transplante de  Córnea. Estrutura de um Banco de Olhos; 
Métodos de Exame Ocular. Exame da Acuidade Visual em adultos e crianças. Exame do reflexo pupilar. Exame de 
refração objetiva e subjetiva. Sensibilidade de Contraste. Avaliação da Acuidade Visual Potencial. Teste de visão de 
cores. Exames clínicos de Campo Visual. Campimetria de Confrontação. Campimetria de Goldmann. Campimetria 
Computadorizada (Humphrey). Exame de Lâmpada de Fenda (Biomicroscopia). Microscopia Especular de Córnea. 
Ceratometria. Ceratoscopia Computadorizada (Topografia de Córnea). Gonioscopia. Tonometria. Oftalmoscopia. 
Direta. Indireta. Com Lâmpada de Fenda. Ultra-sonografia. Paquimetria. Biometria Ultrassônica. Tomografia 
Computadorizada da  região orbitária; Código de Ética Médica; Preenchimento da Declaração de óbito; Doenças de 
Notificação Compulsória; Princípios do Atendimento Clínico anamenese, no diagnóstico e na orientação; Exame 
físico dos olhos; Exame funcional dos olhos; Farmacologia; Órbita; Pálpebras; Refração, lentes de contato e visão 
subnormal; Retina (deslocamento, doenças vasculares, doenças adquiridas e doenças hereditárias); Trauma ocular 
 
3.05 – MÉDICO PLANTONISTA 
LEGISLAÇÃO – 20 QUESTÕES 
BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 399  - Pacto de Gestão. Diário Oficial da União, fevereiro de 2006. Brasília, 
2006. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 648, de 28 de março de 2006. Brasília, 2006. Aprova a Política  
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica 
para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde. Disponível em  
http://www.saude.gov.br/dab 
BRASIL. Ministério da Saúde. Regionalização da  assistência à saúde: Aprofundando a descentralização com 
eqüidade no acesso. Norma Operacional da Assistência à Saúde NOASSUS 01/2002 (Portaria MS/GM n.º 373, de 
27 de fevereiro de 2002, e regulamentação complementar). 2ª ed. rev. atual. Brasília: MS; 2002. Série A: Normas e 
Manuais Técnicos. 
BRASIL, Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde. Doenças Infecciosas e Parasitárias – Guia de 
Bolso, 5ª edição ampliada –série B, Textos de Saúde, 2005. (Disponível no endereço eletrônico 
www.saude.gov.br/svs  – relação completa de publicação) 
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BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização: 
documento base para gestores e trabalhadores do SUS – 2ª edição Brasília -  Ministério da Saúde, 2004. 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. Política Nacional de Gestão Estratégica 
e Participativa para o SUS – Participa SUS. 2ª edição. Brasília, 2009. Disponível em http://www.saude.gov.br 
Lei 1500/99 de 13/12/1999 - Dispõe sobre o REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE B.J dos 
PERDÕES disponível no site www.integribrasil.com.br 
AUTORES, OBRAS E CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃ O - 15 QUESTÕES. 
Atendimento inicial ao politraumatizado; Parada cardio respiratória; Hemorragia digestiva alta; Traumatismo crânio-
encefálico; Acidente vascular cerebral; Infecção no trato urinário; Asma brônquica (broncoespasmo); Urgência e 
Emergências hipertensivas; Síndrome coronariana aguda; Infecções do trato respiratório. Enfermidades do estômago 
e do esôfago (Síndromes dispépticas. Úlcera péptica. Gastrites. Esofagites de refluxo); Enfermidades dos intestinos 
(Transtornos diarréicos. Cólon Irritável. Parasitoses Intestinais.) Enfermidades do Pâncreas comuns na prática 
clínica. Enfermidades do fígado e vias biliares (Cirrose. Hepatite. Colecistopatias). Enfermidades do aparelho 
circulatório (Cardiopatia Isquêmica. Infarto agudo do miocárdio. Insuficiência Cardíaca. Arritmias. Cardiopatias oro-
valvulares. Arteriosclerose. Hipertensão Arterial. Cor Pulmonale. Insuficiência Venosa.  
Insuficiência Arterial Periférica. Tromboflebite);  Enfermidades Respiratórias (Insuficiência Respiratória. Doença 
Pulmonar Obstrutiva Crônica. Asma Brônquica. Enfisema. Pneumonias. Tuberculose Pulmonar. Pleurites) 
Enfermidades dos rins e vias urinárias (Litíase renal. Infecção Urinária. Cistites.) Enfermidades do Sistema Nervoso 
Central (Acidentes Vasculares Cerebrais. Doença de Parkinson. Meningites. Epilepsia. Vertigens. Cefaléias.) 
Enfermidades Hematológicas (Anemias. Leucemias.) Enfermidades Metabólicas e Endócrinas (Diabetes Mellitus. 
Hipertireoidismo. Hipotireoidismo. Hipoglicemias. Obesidade. Gota. Dislipidemias. Hiopovitaminoses. Desnutrição.) 
Doenças infecciosas e doenças sexualmente transmissíveis (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida. Hanseníase. 
Cólera. Raiva. Leptospirose. Dengue. Rubéola. Tétano. Parotidite. Estreptococcias. Estafilococcia. Sinusite. 
Amigdalite.) Enfermidades Reumáticas (Artrite Reumatóide. Febre reumática. Lupus Eritematoso Sistêmico. 
Osteoporose. Osteoartrose. Bursites. Lombalgias. Lesões por Esforços Repetidos)  Enfermidades Dermatológicas 
(Micoses de pele. Dermatites. Eczema.  Urticária. Escabiose. Pediculose.) Enfermidades psiquiátricas (Ansiedade. 
Depressão) Enfermidades comuns na infância (Esquema básico de imunização. Negligência e maus tratos na 
infância.) Alcoolismo e Tabagismo. Planejamento Familiar. Métodos contraceptivos. Aleitamento Materno. Atuação 
em Ginecologia: Gravidez, Parto, Puerpério; Atuação em Geriatria: envelhecimento normal e doenças da senilidade. 
Antibioticoterapia. 
 
 
3.06 – MÉDICO PSIQUIATRA 
LEGISLAÇÃO – 20 QUESTÕES 
BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 399  - Pacto de Gestão. Diário Oficial da União, fevereiro de 2006. Brasília, 
2006. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 648, de 28 de março de 2006. Brasília, 2006. Aprova a Política  
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica 
para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde. Disponível em  
http://www.saude.gov.br/dab 
BRASIL. Ministério da Saúde. Regionalização da  assistência à saúde: Aprofundando a descentralização com 
eqüidade no acesso. Norma Operacional da Assistência à Saúde NOASSUS 01/2002 (Portaria MS/GM n.º 373, de 
27 de fevereiro de 2002, e regulamentação complementar). 2ª ed. rev. atual. Brasília: MS; 2002. Série A: Normas e 
Manuais Técnicos. 
BRASIL, Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde. Doenças Infecciosas e Parasitárias – Guia de 
Bolso, 5ª edição ampliada –série B, Textos de Saúde, 2005. (Disponível no endereço eletrônico 
www.saude.gov.br/svs  – relação completa de publicação) 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização: 
documento base para gestores e trabalhadores do SUS – 2ª edição Brasília -  Ministério da Saúde, 2004. 
Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. Política Nacional de Gestão Estratégica 
e Participativa para o SUS – Participa SUS. 2ª edição. Brasília, 2009. Disponível em http://www.saude.gov.br 
Lei 1500/99 de 13/12/1999 - Dispõe sobre o REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE B.J dos 
PERDÕES disponível no site www.integribrasil.com.br 
AUTORES, OBRAS E CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃ O - 20 QUESTÕES. 
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Psicopatologia: consciência, atenção, sensopercepção, memória, afetividade, humor, inteligência, vontade, 
pensamento e linguagem. Delirium, demência e transtornos amnésticos. Outros transtornos mentais devido a uma 
condição médica geral. Esquizofrenia. Outros transtornos psicóticos: esquizofreniforme, esquizoafetivo, delirante e 
transtorno psicótico breve. Transtornos do humor. Transtornos de ansiedade. Transtornos somatoformes. 
Transtornos da personalidade. Transtornos relacionados a substâncias. Sexualidade humana: normal, anormal, 
disfunções sexuais e parafilias. Transtornos alimentares. Urgências psiquiátricas. Psicofarmacologia e outros 
tratamentos biológicos. Psicoterapias. 
 
3.07 – PROFESSOR ADJUNTO DE ARTES 
LEGISLAÇÃO – 10 QUESTÕES 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL promulgada em 5 de outubro de 1988 - Artigos: do 5º 
ao 16; 37 a 41; 59 a 69; 205 a 214; 226 a 230 
LEI FEDERAL Nº 9394/96; Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e suas alterações; 
LEI FEDERAL Nº 8069/90; Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente; e suas alterações, 
especificamente os artigos: 1º ao 4º, 15 ao 18 e 53 ao 59; 208; 232 e 245. 
LEI FEDERAL Nº 11.494/07; Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de  
Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; 
PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional para 
a Educação Básica; 
Lei 1500/99 de 13/12/1999 - Dispõe sobre o REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE B.J dos 
PERDÕES disponível no site www.integribrasil.com.br 
Lei 1600/01 - Dispõe sobre "O Estatuto do Magistério. Plano de Carreira, Vencimentos e Salários dos Integrantes do 
Quadro do Magistério Municipal de Bom Jesus dos Perdões e dá outras providencias correlatas. Disponível no site 
www.integribrasil.com.br 
PUBLICAÇÕES INSTITUCIONAIS – 15 QUESTÕES 
OBRAS E AUTORES – 15 QUESTÕES  
FERREIRA, Sueli. O ensino das artes: construindo caminhos. Campinas (SP), Papirus, 2001; 
SALLES, Cecília Almeida. Gesto inacabado processo de criação artística. São Paulo: Annablume, 2007. 
SANTOS, Inaicyra Falcão dos. Corpo e Ancestralidade: uma proposta pluricultural de dança, arte, educação. São  
Paulo: Terceira Margem, 2006 
JEANDOT, Nicole Explorando o Universo da Musica, - Editora SIPIONE/2008 
BENNET, Roy. Uma Breve Historia da Musica, Editora Zahar / 2011 
PAREJO, Enny. Aprendendo a Escutar Musica, Editora IRMAOS VITALLE / 2007 
 
3.08 – PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
LEGISLAÇÃO – 10 QUESTÕES 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL promulgada em 5 de outubro de 1988 - Artigos: do 5º 
ao 16; 37 a 41; 59 a 69; 205 a 214; 226 a 230 
LEI FEDERAL Nº 9394/96; Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e suas alterações; 
LEI FEDERAL Nº 8069/90; Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente; e suas alterações, 
especificamente os artigos: 1º ao 4º, 15 ao 18 e 53 ao 59; 208; 232 e 245. 
LEI FEDERAL Nº 11.494/07; Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de  
Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; 
PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional para 
a Educação Básica; 
PARECER CNE/CEB Nº 20/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 05/09; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional para 
a Educação infantil; 
PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; Institui as Diretrizes Operacionais para 
atendimento educacional especializado na educação básica modalidade educação especial; 
Lei 1500/99 de 13/12/1999 - Dispõe sobre o REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE B.J dos 
PERDÕES disponível no site www.integribrasil.com.br 
Lei 1600/01 - Dispõe sobre "O Estatuto do Magistério. Plano de Carreira, Vencimentos e Salários dos Integrantes do 
Quadro do Magistério Municipal de Bom Jesus dos Perdões e dá outras providencias correlatas. Disponível no site 
www.integribrasil.com.br 
PUBLICAÇÕES INSTITUCIONAIS – 15 QUESTÕES 
BRASIL – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA - Parâmetro Curricular Nacional: 1ª a 4ª séries do Ensino 
Fundamental volume 01 ao 10. 
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OBRAS E AUTORES – 15 QUESTÕES 
ALVES, Rubem. O preparo do educador. In: O educador vida e morte, 6ª edição, Rio de Janeiro: Graal, 1985. 
ALVES, Rubem. Estórias de quem gosta de ensinar. São Paulo, Cortez, 1996. 
APPLE, M.W. Educação e poder. Porto Alegre: Artes Médicas, 1989. 
CANDAU, Vera Maria. A didática em Questão. Petrópolis. Ed. Vozes: 1984. 
ELIAS, M. C. Célestin Freinet. Uma pedagogia de atividade e cooperacão. 3ª edição. Petrópolis: Vozes, 1999. 
FAZENDA, Ivani Arantes. Interdisciplinaridade: história, teoria e pesquisa. São Paulo: Papirus, 1995, 2ª edição. 
FERREIRA, O. M. e SILVA JUNIOR, P. D. Recursos áudio-visuais no processo ensino-aprendizagem. São Paulo: 
EPU, 1986. 
FREIRE, PAULO. Pedagogia da Autonomia. São Paulo: Ed. Paz e Terra, 2000 
HOFFMANN, J. Avaliação mediadora: uma prática em construção da pré-escola à universidade. 4ª ed. Porto Alegre:  
Educação e realidade, 1994. 
LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 1990. 
LUCK, Heloísa. Pedagogia interdisciplinar. Fundamentos teórico-metodológicos. 7ª edição. São Paulo: Vozes, 1994. 
SAVIANI, Dermeval. A pedagogia histórico crítica. S.P: Cortez, 1990. 
DELORS, Jacques (Coord.). Os quatro pilares da educação. In: Educação: um tesouro a descobrir. São Paulo: 
Cortezo 
 
3.09 – PSICÓLOGO 
LEGISLAÇÃO – 20 QUESTÕES  
BRASIL, Constituição Federal de 1988 – Título VIII, Capítulo II, Seção II, Artigos de 196 a 200, Da Saúde. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.080 de 19/09/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 20/09/1990. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142 de 28/12/1990. Diário Oficial da União. Brasília, 29/12/1990. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 399 / Pacto de Gestão. Diário Oficial da União, fevereiro de 2006. Brasília, 
2006. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 648, de 28 de março de 2006. Brasília, 2006. Aprova a Política  
Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica 
para o Programa Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde. Disponível em  
http://www.saude.gov.br/dab 
BRASIL. Ministério da Saúde. Regionalização da assistência à saúde: Aprofundando a descentralização com 
equidade no acesso. Norma Operacional da Assistência à Saúde –NOAS- SUS 01/2002 (Portaria MS/GM n.º 373, de 
27 de fevereiro de 2002, e regulamentação complementar). 2ª ed. rev. atual. Brasília: MS; 2002. Série A: Normas e 
Manuais Técnicos. 
Lei 1500/99 de 13/12/1999 - Dispõe sobre o REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE B.J dos 
PERDÕES disponível no site www.integribrasil.com.br 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA FUNÇÃO – 20 QUESTÕES 
As inter-relações familiares: orientação psicológica da família. A criança no contexto familiar. Noções de 
psicopatologia. Mecanismo de defesa do ego-gratificação/privação. O psicólogo e a criança vitimizada. Psicologia do 
desenvolvimento. O poder público, a criança e o adolescente. Noções de proteção a criança e ao adolescente/ECA. 
O papel do psicólogo na equipe inter e multidisciplinar. Relações inter e intragrupais. Desenvolvimento de equipes. 
Aconselhamento psicológico. Abordagem sistêmica. Aspectos psicológicos e o contexto familiar no cuidado do idoso. 
Ajuste psicossocial à deficiência física. Deficiência física e mental. Psicoterapia ABERASTURY, A.; KNOBEL, M. 
Adolescência Normal: Um Enfoque Psicanalítico. Ed. Artmed. BEE, H. A Criança em Desenvolvimento. Ed. Artes 
Médicas. BLEGER, J. Temas de psicologia. Entrevista e grupos. São Paulo: Martins Fontes. BOCK, A. M., 
FURTADO, O. e TEIXEIRA, M. L. Psicologias: uma introdução ao estudo de Psicologia. São Paulo: Ed. Saraiva. 
GARDNER, H. A criança Pré-escolar: como pensa e como a escola pode ensiná-la. Porto Alegre: Artes Médicas. 
MEIRA, M. E. M.; ANTUNES, M. A. M. (Orgs.) Psicologia escolar: práticas críticas. São Paulo: Casa do Psicólogo. 
MEIRA, M. E. M.; ANTUNES, M. A. M. (Orgs.) Psicologia escolar: teorias críticas. São Paulo: Casa do Psicólogo. 
OCAMPO, M. L. S. e outros. O Processo de Psicodiagnóstico e as Técnicas Projetivas. São Paulo: Martins Fontes. 
PATTO, M. H. S. (Org.) Introdução à Psicologia Escolar. São Paulo: Casa do Psicólogo. PATTO, M. H. S. A 
produção do fracasso escolar: histórias de submissão e rebeldia. São Paulo: Casa do Psicólogo. PIAGET, J. Seis 
estudos de psicologia. Rio de Janeiro: Forense. WECHSLER, S. M. Psicologia Escolar: pesquisa, formação e prática. 
Campinas: Ed. Alínea. ZIMERMAN, D.E. e OSORIO L.C. (org) Como trabalhamos com Grupos. Porto Alegre: Ed. 
Artes Médicas. PIKUNAS, J. Desenvolvimento Humano, Ed McGraw-Hill. DUARTE, Yeda Aparecida de Oliveira, 
atendimento Domiciliar enfoque Gerontológico. Ed. Atheneu, 1a ed., 2000. DELISA, JOEL A. Medicina de 
Reabilitação – Princípios e Práticas. FOUCAULT, MICHEL – Microfisica do Poder – Ed. Graal – 21ª edição-2005. 
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FOUCAULT, MICHEL – Vigiar e Punir – Ed. Vozez – 31ª edição-2006. AMARAL, Ligia Assumpção – Resgatando o 
Passado - Ed. Casa do Psicólogo – 1ª edição-2004. PICHOM-Rivière, Enrique – Teoria do Vinculo – Ed. Martins 
Fontes – 7ª edição – 2000. 
 
3.10 – SUPERVISOR DE ENSINO 
LEGISLAÇÃO – 10 QUESTÕES 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL promulgada em 5 de outubro de 1988 - Artigos: do 5º 
ao 16; 37 a 41; 59 a 69; 205 a 214; 226 a 230 
LEI FEDERAL Nº 9394/96; Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e suas alterações; 
LEI FEDERAL Nº 8069/90; Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente; e suas alterações, 
especificamente os artigos: 1º ao 4º, 15 ao 18 e 53 ao 59; 208; 232 e 245. 
LEI FEDERAL Nº 10.172, de 09/01/01 – Aprova o Plano Nacional de Educação.  
PARECER CNE/CEB Nº 07/10 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/10; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional para 
a Educação Básica; 
PARECER CNE/CEB Nº 20/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 05/09; Institui as Diretrizes Curriculares Nacional para 
a Educação infantil; 
PARECER CNE/CEB Nº 13/09 E RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 04/09; Institui as Diretrizes Operacionais para 
atendimento educacional especializado na educação básica modalidade educação especial; 
Lei 1500/99 de 13/12/1999 - Dispõe sobre o REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE B.J dos 
PERDÕES disponível no site www.integribrasil.com.br 
Lei 1600/01 - Dispõe sobre "O Estatuto do Magistério. Plano de Carreira, Vencimentos e Salários dos Integrantes do 
Quadro do Magistério Municipal de Bom Jesus dos Perdões e dá outras providencias correlatas. Disponível no site 
www.integribrasil.com.br 
PUBLICAÇÕES INSTITUCIONAIS – 15 QUESTÕES 
BRASIL – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BÁSICA - Indagações sobre currículo: 5 cadernos: 1 – Currículo e 
desenvolvimento humano – 2 – Educandos e Educadores – Seus direitos e o currículo – 3 – currículo, conhecimento 
e cultura – 4 Diversidade e currículo – 5 currículo e Avaliação. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12624%3Aensinofundamental&Itemid=89  
ARTIGOS, OBRAS E AUTORES – 15 QUESTÕES 
LÜCK, Heloisa. Dimensões da gestão escolar e suas competências. Curitiba: Editora Positivo, 2008.  
VIEIRA, Sofia Lerche (Org.). Gestão da escola: desafios a enfrentar. Rio de Janeiro: DP&A, 2002. 
CAMPOS, Maria M.; CRUZ, Maria Helena Vieira. Consulta sobre qualidade da Educação Infantil: o que pensam e 
querem os sujeitos deste direito. São Paulo: Cortez, 2006.  
LÜCK, Heloisa. Liderança em gestão escolar. Rio de Janeiro: Vozes, 2008. 
CANÁRIO Rui. A Escola tem futuro? Das promessas às incertezas. Porto Alegre: Artmed, 2006. 
SAVIANI, Dermeval. A pedagogia histórico crítica. S.P: Cortez, 1990. 
DELORS, Jacques (Coord.). Os quatro pilares da educação. In: Educação: um tesouro a descobrir. São Paulo: 
Cortezo 
THURLER, Mônica Gather. Inovar no interior da escola, Porto Alegre: Artmed, 2001. 
FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa, Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
2000. 
 
 


